
CMPA – Fl. 03|__
PROC. Nº   1777/17
PLCL   Nº     029/17

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Submeto aos nobres pares o presente Projeto de Lei Complementar, que almeja a inclusão de § 4º no art. 1º e inc. IV no parágrafo único do art. 3º da Lei Complementar nº 650, de 27 de agosto de 2010 – que estabelece hipóteses de regularização das edificações não cadastradas existentes no Município de Porto Alegre e revoga a Lei Complementar nº 599, de 21 de outubro de 2008 –, alterada pela Lei Complementar nº 688, de 15 de fevereiro de 2012.
As correções de irregularidades em edificações, quando viáveis, podem e devem ser feitas, mas sempre sem eximir o responsável pelo ilícito dos ônus dele decorrente.

A construção em desacordo com os padrões urbanísticos requer, em regra, seu desfazimento, de modo a assegurar o desenvolvimento urbano traçado. No entanto, alguns municípios esporadicamente têm admitido, por meio de lei, que determinadas ilegalidades – que seriam pequenos desvios, assimiláveis na estrutura urbana e que, diante do tempo de construção, poderiam e deveriam ser regularizados – possam ser punidas apenas com pagamento de uma taxa, quando a desconstituição não for medida necessária para resguardar o interesse público.  

Nesse caso, restaria ao proprietário ou ao possuidor da edificação a alternativa de regularizar seu imóvel, podendo, se for o caso, adquirir na Prefeitura Municipal índices construtivos para esse fim.
Sala das Sessões, 22 de junho de 2017.

VEREADOR MAURO PINHEIRO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui § 4º no art. 1º e inc. X no caput do art. 3º da Lei Complementar nº 650, de 27 de agosto de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 688, de 15 de fevereiro de 2012, dispondo sobre a regularização de edificações não cadastradas existentes no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica incluído § 4º no art. 1º da Lei Complementar nº 650, de 27 de agosto de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 688, de 15 de fevereiro de 2012, conforme segue:
“Art. 1º  


§ 4º  Para a regularização de edificação não cadastrada, o seu proprietário ou possuidor poderá adquirir índices construtivos na Prefeitura Municipal de Porto Alegre.” (NR)
Art. 2º  Fica incluído inc. X no caput do art. 3º da Lei Complementar nº 650, de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 688, de 2012, conforme segue:
“Art. 3º  


X – prédios que tenham sido consolidados anteriormente à data de publicação da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores.” (NR)

Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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